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Inelegibilidade definida com casuísmo 
Para preser­
v a r m u i t a s 
c a n d i d a t u r a s 
à s e l e i ç õ e s 
m u n i c i p a i s 
deste ano, a 
C o n s t i t u i n t e 
resolveu ado-
tar ontem um 
casuísmo. Nas 
Disposições Transitórias da Cons­
tituição, aprovou um texto permi­
tindo que apenas neste pleito, os 
parlamentares, mesmo na condi­
ção de parentes dos atuais titula­
res de prefeituras, possam concor­
rer e ser eleitos. Na parte perma­
nente da Carta, no entanto, estabe­
leceu que todo cônjunge ou parente 
por consanguinidade até segundo 
grau do presidente da República, 
cio governador de Estado, Distrito 
Federal e Território, além dos pre­
feitos, será inelegível. 

A aprovação dos dois textos foi 
o resultado de um acordo de lide­
ranças para, pelo menos, salvar as 
aparências. No Projeto de Consti­
tuição aprovado em primeiro tur­
no, o dispositivo estabelecia a ine­
legibilidade para todos os paren­
tes, até segundo grau, de presiden­
te, governadores e prefeitos, porém 
com a ressalva de que os que já 
exercem mandato eletivo, — depu­
tados federais, estaduais e verea­
dores — não se incluíam nessa nor­
ma. Para atender a muitos parla­
mentares que estão nessa situação, 
como o deputado Cássio Cunha Li­
ma (PMDB-PB), candidato à Pre­
feitura de Campina Grande, ocupa­
da atualmente por seu pai, Ronal­

do Cunha Lima, a Constituinte 
adotou esse casuísmo nas Disposi­
ções Transitórias. 

A votação desses dispositivos, 
apesar de acordados pelas lideran­
ças, provocou confusão no plenário 
ontem. O senador Marcondes Ga­
delha (PFL-PB) tentou lutar contra 
porque seu irmão é candidato a 
vice-prefeito em Campina Grande 
e terá que concorrer com a chapa 
de Cássio Cunha Lima para ser 
eleito. O fato foi lembrado pelo de­
putado João Agripino (PMDB-PB), 
inimigo político de Gadelha, ao fa­
zer a defesa das emendas, que fo­
ram votadas de uma só vez. 

Gadelha classificou o acordo de 
"espúrio" afirmando que as Dispo­
sições Transitórias da Constituição 
estão sendo transformadas em ar­
mazém de casuísmos. O acordo foi 
aprovado por 425 votos contra 5 e 7 
abstenções. Em uma votação se­
guinte houve a tentativa de se reti­
rar a ressalva estabelecida para es­
te ano para os casos de inegibilida-
des, mas o plenário rejeitou o des­
taque do deputado Evaldo Gonçal­
ves (PFL-PB) por 224 votos contra 
191 e 013 abstenções. Só o PFL, o 
PDS e o PTB ficaram favoráveis à 
supressão. 

O dispositivo aprovado na par­
te permanente da Carta estabelece 
ainda que a inelgibilidade se esten­
derá aos parentes de quem tiver 
substituído o presidente, o gover­
nador e o prefeito nos seis meses 
anteriores ao pleito. A inelegibili­
dade só não atingirá quem já exer­
ce mandato eletivo e for candidato 
a reeleição. 

Josemar Gonçalves 

O quorum de ontem, um sábado, surpreendeu os parlamentares 

Idoso poderá ter menor IR Mais uma vez, 2o turno foi adiado 
Os aposentados e pensionistas 

pagos pela Previdência Social da 
União, Estados, e municípios e Dis­
trito Federal, com idade superior a 
65 anos não pagarão Imposto de 
Renda, nos limites que ainda serão 
fixados por uma lei ordinária, so­
bre seus proventos. Essa medida 
foi aprovada ontem pela Consti­
tuinte mantendo o que já havia si­
do estabelecido no primeiro turno 
de v o t a ç ã o do p r o j e t o de 
Constituição. 

O dispositivo específica que a 
isenção incidirá somente sobre os 
rendimentos provenientes da apo­
sentadoria ou pensão. Se o aposen­
tado tiver outro tipo de renda, co­
mo o recebimento de aluguel de al­
gum imóvel que possua, pagará o 

imposto, inclusive sobre a aposen­
tadoria, como o restante das pes­
soas físicas. 

A medida não é nova, já que a 
isenção para os aposentados e pen­
sionistas é a mesma estabelecida 
para os assalariados que recebem 
até 73 mil cruzados. 

A medida não atinge, no entan­
to, a maior parte dos aposentados e 
pensionistas da Previdência So­
cial, tanto da União, Estados e mu­
nicípios e Distrito Federal, que re­
cebem seus proventos num limite 
bem abaixo do já fixado pela Recei­
ta Federal para a isenção do Impos­
to de Renda na fonte. Assim, seja 
qual for o limite fixado pela futura 
lei ordinária, o beneficiário será o 
que tiver uma maior renda. 

O presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), resistiu às pressões 
em plenário e cumpriu o "acordo 
tácito" feito com lideranças do PFL 
e PDT, com a concordância de ou­
tros partidos, para adiar a votação 
do dispositivo sobre eleição em dois 
turnos. Em princípio, a votação fi­
ca adiada para terça-feira, mas 
Ulysses abriu a possibilidade de 
"examinar" proposta do consti­
tuinte Artur da Távola (PSDB-RJ) 
para que os dois turnos sejam vota­
dos na sessão de hoje. 

Para as esquerdas, segundo ex­
plica o líder do PC do B, Haroldo 
Lima (BA), a opção de deixar a vo­
tação de temas polémicos para 

terça-feira não é boa, mas é a única 
que existe. Ele observa que há in­
teresse de partidos com grande 
bancada, como o PFL, de adiar a 
votação, com a ameaça de se retira­
rem de plenário caso esse adiamen­
to não ocorra. "Se nós não aceita­
mos a votação na terça-feira, corre­
mos o risco de eles se retirarem e 
não votarmos nem os pontos polé­
micos nem os demais assuntos, o 
que prejudicaria o esforço concen­
trado", observa. 

Esta foi a razão alegada tam­
bém pelo líder do PCB, Roberto 
Freire (PE), para aceitar a propos­
ta de adiamento. A ameaça de reti­
rada do plenário foi que motivou 

Ulysses Guimarães a concordar, já 
na sexta-feira, em deixar os temas 
polémicos para depois do esforço 
concentrado, embora ele insistisse 
em dizer que a votação se daria on­
tem, exatamente para manter o in­
teresse na sessão e com isso asse­
gurar o comparecimento em plená­
rio. Caso se concretize o adiamento 
de temas polémicos para terça-
feira, fica confirmada a chamada 
"sessão boeing", que consistiria 
em assegurar a vinda a Brasília de 
constituintes normalmente ausen­
tes, como forma de facilitar a rejei­
ção, numa só sessão de matérias 
que as correntes conservadoras 
pretendem eliminar do projeto de 
Constituição. 

Estados e municípios venceram 
Em 1993, quando se 

completa a transição da 
reforma tributária, Esta­
dos e Municípios estarão 
em situação financeira 
menos incómoda do que a 
vivida atualmente. Hoje 
os Estados são responsá­
veis apenas pela arrecada­
ção do Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias 
(ICM). O aumento de re­
ceita será possível após a 
promulgação da nova 
Constituição, pois as uni­
dades da federação serão 
responsáveis também pelo 
recolhimento de cinco im­
postos únicos que atual­
mente são de competência 
da União: energia elétri-
ca, combustíveis e lubrifi­
c a n t e s , c o m u n i c a ç ã o , 
transportes e minerais. Is­
so faz com que os impostos 
estaduais passem a ser 
chamados de "sobre circu­
lação de mercadorias e 
serviços", o ICMS. 

Mas não é só daí que 
surge a ampliação dos re­
cursos para Estados e Mu­
nicípios. A Constituinte 
manteve o dispositivo que 
aumenta o repasse feito 
pela União do produto da 
arrecadação em impostos 
de renda e sobre produtos 
industrializados. Hoje o 
governo federal repassa 
33% deste total, sendo 
14% para os Estados, Ter­
ritórios e Distrito Federal 
— Fundo de Participação 
dos Estados (FPE) - e 
17% aos Municípios, atra­
vés do Fundo de Participa­
ção dos Municípios (FPM). 

Parte permanente 
A partir da promulga­

ção da Constituição, o au­
mento do recurso deste 
dois fundos será significa­
tivo. O repasse do produto 
da arrecadação da União 
será de 47%, assim dividi­
dos: 21,5% para o FPE e 
22,5% para o FPM. Este 
total, no entanto, só será 
obtido em 1993, pois a 
Constituinte aprovou um 
dispositivo nas Disposi­
ções Transitórias que es­
tabelece a gradualidade 
da reforma tributária. As­
sim, em 1989 o aumento 
do fundo de participação 
dos Estados será apenas 
de 14% para 18%. Em 
1989 passará para 19%, 
total que será acrescido de 
cinco décimos ao ano até 
atingir o percentual esta­
belecido na parte perma­
nente da Constituição. 

Estas alterações pro­
vocarão uma redução de 
quase 20% na receita 
atual da União. Hoje o go­
verno federal fica com 
50% do bolo tributário, ar­
recadando, aproximada­
mente, US$ 30 bilhões 
anuais. Até 1993, a fatia 
da União será de 38% des­
te bolo, o que representa 
quase US$ 24 bilhões. 

Pelo estudo divulgado 
por constituintes tributa-
ristas, a reforma benefi­
ciará principalmente as 
regiões carentes do País. 
Asseguram que a região 
Norte é a mais beneficida 
com um a u m e n t o de 
28,9% na receita, seguida 
pelo Nordeste, com 26,1% 
e pelo Centro-Oeste, com 

19,6%. O Sudeste é a re­
gião desenvolvida mais 
beneficiada, com 11,3% de 
aumento na receita, en­
quanto que o Sul terá em 
seus cofres 9,9% a mais 
em 1993. A média de au­
mento de arrecadação nas 
regiões de todo o País é, de 
acordo com este estudo, de 
15,5%. 

Diminuição de receita 

Alguns tributaristas, 
no entanto, acreditam que 
o recolhimento de ICMS 
poderá significar para al­
guns Estados uma dimi­
nuição na receita. O depu­
tado Firmo de Castro 
(PMDB-CE), por exemplo, 
acredita que a incidência 
de mais impostos sobre 
um produto final poderá 
aumentar também os cré­
d i t o s p e r m i t i d o s ao 
produtor. 

Hoje, por exemplo, 
uma pessoa que trabalha 
no ramo de confecção tem 
créditos — abate do valor 
de seu ICM os impostos re-
c o l h i d o s s o b r e a s 
matérias-primas: tecido, 
linha e botões. Com a vin­
culação dos impostos úni­
cos ao ICM, isto poderá 
aumentar ainda mais os 
créditos, já que o pequeno 
empresário teria também 
como crédito a energia 
elétrica e o transporte. O 
acréscimo desses itens à 
lista de créditos poderá re­
presentar, portanto, uma 
redução no recolhimento 
final. 

osemar Gonçalves 

Ronan (ao microfone) teve rejeitada emenda propondo mais ICMS 

Exportação tem vantagem fiscal 

Região pobre vai ganhar mais 
Além do aumento de 

receita proporcionado pe­
la reforma tributária pre­
vista no texto constitucio­
nal, as regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste pode­
rão contar em suas recei­
tas com mais 3% da arre­
cadação da União — cerca 
de Cz$ 720 milhões — de­
correntes do Fundo Espe­
cial. Hoje, estes recursos 
representam 2% da arre­
cadação da União com o 
Imposto sobre Produtos 
Industrializados e os de 
renda, e sua destinação é 
estabelecida em lei. 

O texto, aprovado on­
tem, estabelece que estes 
recursos deverão ser apli­
cados em programas de fi­
nanciamento do setor pro­
dutivo das três regiões 
mais carentes do País, 
através das instituições fi­
nanceiras de caráter re­
gional: Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB), Banco da 
Amazónia (Basa) e Banco 
do Centro-Oeste — a ser 
fundado após a promulga­
ção da nova Constituição. 

Benefício duplo 
A aplicação das verbas 

terá que obedecer os Pla­
nos Regionais de Desen­
volvimento, sendo obriga­
tório o repasse de 50% do 
total destinado à regiáo 
Nordeste para investi­
mentos no semi-árido (re­
gião da seca). Esta área do 
País foi, com a manuten­
ção deste dispositivo, du­
plamente beneficiada. Na 
semana passada, a Consti­
tuinte aprovou dispositivo 
que assegura ao Nordeste 
também 50% das verbas 
destinadas pela União ao 
programa de irrigação. 

O deputado Jorge Ha-
ge (PSDB-BA) tentou a 
aprovação de um destaque 
que retirava do texto a 
destinação dos recursos do 
Fundo Especial para pro­
grama de financiamento 
"do setor produtivo", o 
que permitiria a destina­
ção destas verbas para se-
tores de menor relevância 
ou até mesmo o desvio da 
finalidade produtiva. Por 
288 votos contra 88 e sete 
abstenções, o plenário re­
jeitou a emenda, manten­
do integralmente o texto 
aprovado em primeiro 
turno. 

A Constituinte mante­
ve ontem vários dispositi­
vos referentes a compe­
tência da União, Estados 
e municípios para insti­
tuição ou isenção de im­
postos. Num texto bastan­
te detalhado, a Constitui­
ção vai determinar, por 
exemplo, que não haverá 
impostos sobre a circula­
ção de mercadorias e ser­
viços aos produtos indus­
trializados que forem ex­
portados. A medida só não 
atinge os chamados pro­
dutos semi-elaborados, co­
mo a madeira. 

Este dispositivo che­
gou a provocar polémica 
no plenário, depois que o 
deputado Jorge Arbage 
(PDS-PA) decidiu manter 
o seu destaque para supri­
mir os semi-elaborados. O 
deputado Domingos Juve­
nil (PMDB-PA) defendeu 
a rejeição do destaque, ar­

gumentando que, se fosse 
aprovado, o seu Estado, o 
Pará, poderia ter um pre­
juízo de 70 milhões de dó­
lares, já que não arrecada­
ria ICMs com a exporta­
ção de madeiras semi-
elaboradas. O destaque de 
Arbage acabou sendo der­
rotado por 269 votos, con­
t ra 137 e 11 abstenções. 

A Constituinte deci­
diu também que os Esta­
dos produtores de petró­
leo, lubrificantes, combus­
tíveis líquidos e gasosos 
dele derivados, e energia 
elétrica, só poderão cobrar 
royalties sobre este produ­
tos. Foi mantido o texto 
aprovado em I o turno, 
rejeitando-se a emenda do 
s e n a d o r R o n a n T i t o 
(PMDB-MG), por 187 vo­
tos favoráveis contra 213 
e cinco abstenções, supri­
mindo o dispositivo que 

isenta estes produtos dos 
ICMs. 

Ficou e s t abe l ec ido 
também que o Senado Fe­
deral vai estabelecer alí-
quotas mínimas de ICM 
mediante a iniciativa de 
um terço e aprovação pela 
maioria absoluta de seus 
membros. A medida bene­
ficia os Estados do Norte, 
Nordeste, e Centro-Oeste, 
que têm maioria no Sena­
do. A Constituinte estabe­
leceu também que em ca­
so de conflitos entre os Es­
tados, será fixada uma alí-
quota máxima de ICMs 
por iniciativa de resolução 
da maioria absoluta e com 
aprovação de dois terços 
da Casa. O plenário tam­
bém manteve o dispositi­
vo que permite aos muni­
cípios cobrarem impostos 
sobre a venda de combus­
tíveis líquidos e gasosos a 
varejo. 

Só Congresso mudará orçamento 
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NOVO S I S T E M A TRIBUTÁRIO 
Regiões Aumento da Receita 

Norte 
Nordeste 
Ct. Oeste 
Sudeste 
Sul 
Total 

28.9% 
26.1% 
19.6 
11.3% 
9.9% 

15.5% 

O plenário da Consti­
tuinte concluiu ontem a 
votação de segundo turno 
do título VI — Tributação 
e Orçamento — mantendo 
no texto da futura Consti­
tuição a Comissão Mista 
do Congresso Nacional 
que será responsável pela 
aprovação do Orçamento 
da União. Essa comissão 
terá poderes, inclusive, 
para remanejar as verbas 
do Orçamento e promover 
cortes de despesas que se­
jam consideradas desne­
cessárias e lesivas ao pa­
trimónio. Ficou estabele­
cido também que é proibi­
do o remanejamento de 
verbas de uma programa­
ção para outra sem a pré­
via autorização do Legis­
lativo. Com isso, por 
exemplo, os depósitos em 

caderneta de poupança po­
derão ser aplicados so­
mente para a carteira de 
Habitação da CEF. 

Apesar da iniciativa 
das leis orçamentárias 
continuarem sendo com­
petência do Poder Execu­
tivo, qualquer iniciativa 
do Governo Federal em re­
lação à aplicação de recur­
sos dependerá do Congres­
so. Essa Comissão Mista 
será responsável pela 
apreciação também dos 
orçamentos das empresas 
estatais ou de economia 
mista — onde o controle 
acionário é da União, dire-
ta ou indiretamente. 

Ao Executivo caberá a 
execução dos programas 
estabelecidos nos projetos 
plurianual, que estabele­
cerá de maneira regionali­

zada, as diretrizes, objeti-
vos e metas da adminis­
tração pública; e nas dire­
trizes orçamentárias, que 
determinará os projetos 
prioritários do Governo 
Federal e as respectivas 
despesas. Esses dois proje­
tos dependerão de aprecia­
ção do Legislativo. 

É em relação ao Orça­
mento anual da União 
que a Comissão terá maio­
res poderes. O projeto de 
lei do Executivo deverá 
conter o Orçamento fiscal, 
de investimento das em­
presas estatais e da segu­
ridade social. Esse Orça­
mento, de acordo com a fu­
tura Constituição, deverá 
ser acompanhado de um 
demonstrativo mostrando 
os seus efeitos em cada re­
gião do País. 

Hoje a pauta é 
ordem económica 

Na última votação da sessão de 
ontem da Constituinte, o plenário 
aprovou a manutenção do texto 
apreciado em primeiro turno que 
criou o Conselho da República, ór­
gão superior de consulta do Presi­
dente da República, que será for­
mado pelas forças políticas do Con­
gresso Nacional. Além do vice-
presidente, dos presidentes da Câ­
mara e do Senado, e dos líderes da 
maioria e minoria das duas Casas, 
farão parte deste conselho seis bra­
sileiros natos eleitos para um man­
dato de três anos, sendo proibida a 
recondução. 

O Presidente terá também co­
mo órgão consultivo o Conselho de 
Defesa Nacional — a exemplo do 
atual de Segurança Nacional —, 
que se manifestará em relação a 
assuntos de soberania e defesa do 
Estado. Ao contrário da atual es­
trutura, onde participam todos os 
ministros de Estado, farão parte 
desse conselho o vice-presidente, os 
presidentes da Câmara e do Sena­
do e os ministros da Justiça, mili­
tares, das Relações Exteriores e do 
Planejamento. 

Essa mudança na estrutura dos 
órgãos consultivos fortalece a par­
ticipação do Congresso Nacional 
nas decisões do Executivo. Além 
disso, diminui as chances de qual­
quer atitude arbitrária em relação 
à adoção dos estados de defesa e de 
sítio, já que a participação das lide­
ranças da maioria e minoria no 
Congresso Nacional garantirá a 
presença de uma diversidade de 
segmentos políticos. 

Esforço concentrado 

A aprovação do Conselho da 
República representou também 
um problema a menos na lista de 
quase quarenta adiamentos na vo­
tação de segundo turno da Consti­
tuinte. Com o esforço concentrado 
— sessões pela manhã e à tarde — o 
deputado Ulysses Guimarães con­
seguiu ontem concluir a votação do 
título VI, da futura Constituição 
que t rata da Tributação e do Orça­
mento. Na sessão que está marca­
da para hoje às 9h00 deverá entrar 
na pauta de votação o título VII — 
da Ordem Económica, cuja aprecia­
ção deverá ser concluída no máxi­
mo até amanhã. 


